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LEI N.º 2567                                                    De 30 de Junho de 2008 
 

 

DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES DAS LEIS Nº 2.177, DE 02 
DE DEZEMBRO DE 2003 E LEI Nº 1.954, DE 02 DE MARÇO, 
DE 2001 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 

TOCANTINS, APROVA, e Eu Prefeita Municipal, no uso de minhas atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei; 

 

Art. 1º - Fica alterado o disposto no inciso V, do artigo 1º da Lei nº 2.177, de 
02 de Dezembro de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“V - Doentes e deficientes mentais e físicos, comprovando sua condição 
através de atestado médico ofertado por profissionais vinculado ao CAPS e/ou APAE, desde que o 

paciente esteja em tratamento junto a qualquer instituição de saúde ou em atividade junto ao CAPS 

e/ou APAE, comprovado seu tratamento ou atividade por declaração da respectiva 

instituição/entidade, desde que haja comprovada necessidade de deslocamento, e que disponha de 

uma renda mensal máxima de até um salário mínimo; ficando a empresa/entidade concessionária 

autorizada a verificar “in loco” perante a instituição/entidade a freqüência e o tratamento dos 

beneficiários, não sendo permitido faltas reiteradas e consecutivas, bem como o abandono ou 

desistência do tratamento, sob pena de perda do benefício, limitando-se a quantidade de 

beneficiários a 06% (seis décimos por cento) da população Araguainense, calculado anualmente, 

através de índice fornecido pelo IBGE, devendo as respectivas entidades de tratamento recolher as 

carteiras antigas para sua substituição.” 

 

Art. 2º - Fica alterado o disposto no parágrafo único, do artigo 18 da Lei 
1.954 de 02 de Março de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

     

“PARÁGRAFO ÚNICO - A Comissão se reunirá, ordinariamente, a cada 
três meses, ou extraordinariamente quando convocado pelo presidente, para analisar e julgar os 

pedidos de Passe Transporte, formalizados pelos beneficiários”. 

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO 
DO TOCANTINS, aos 30 (trinta) dias do mês de Junho de 2008. 

 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal 

 
 


